
ÓRGÃO 

GERENCIADOR: 

PREFEITURA DE 
)od TEJUÇUOCA 

, t()RY: tinirpA f:4•1tee2,.1 

EDITAL N2 2023.12.27.01- PE - FMS 

PREGÃO ELETRÔNICO 

SECRETARIA DE SAÚDE 

PROCESSO N2: 2023.12.27.01- PE - FMS 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM (COM AMPLA PARTICIPAÇÃO) 
ESPÉCIE: PREGÃO ELETRÔNICO 

FORMA DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 
LOCAL: BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL— BLL www.b11.org.br 

O Município de Tejuçuoca, por intermédio do(a) Pregoeiro(a) Francisco David Mendes 
Pinto e sua equipe de apoio Paulo Sérgio Andrade Alves e Anderson José Brito Moreira, 
devidamente nomeada pela Portaria n2 141/2023, de 14 de dezembro de 2023, torna público, 
para conhecimento dos interessados, que na data, horário e local indicados fará realizar 

licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, 

conforme descrito neste Edital e seus Anexos. 

O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação aplicável à 

modalidade Pregão, qual seja: a Lei n2 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto N2 10.024, de 

20 de setembro de 2019, Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Lei Complementar n2 

123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de outubro de 2015, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas 

neste Edital e seus Anexos. 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Pregão Eletrônico tem por objeto o AQUISIÇÃO DE APARELHO DE RAIO-X PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE TEJUÇUOCA-CE, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. Critério de julgamento do objeto: MENOR GLOBAL (DISPUTA ABERTO FECHADO) 

1.3. O valor estimado da presente licitação é de R$ 340.433,33(TREZENTOS E QUARENTA MIL, 

QUATROCENTOS E TRINTA E TRÊS REAIS, TRINTA E TRÊS CENTAVOS). 

1.4. O Edital e seus Anexos estarão à disposição dos interessados nos sites 

www.tce.ce.gov.br/licitacoes, www.blIcompras.org.br e na sala da Comissão Permanente de 

Licitação, situada à Rua Mamede Rodrigues Teixeira, 489, Centro, Teiuçuoca/CE. 
2. DÁS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME 

2.1. Início do Acolhimento das Propostas: 30/01/2024. 

2.2. Data de Abertura das Propostas:09/02/2024, das 08h00min às 08h30m1n. 

2.3. Data da Disputa de Preços: 09/02/2024, das 09h00min. 

2.4. Referência de Tempo: Para Todas as Referências de Tempo utilizadas pelo sistema será 

observado o Horário de Brasília/DF. 
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3. DAS PARTES INTEGRANTES DESTE EDITAL 
3.1. Anexo I — Termo de Referência; 

3.2. Anexo II — Minuta da Proposta de Preços; 
3.3. Anexo III — Minuta do Contrato; 
3.5. Anexo V — Modelo Declarações. 

4. DAS CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES PARA A PARTICIPAÇÃO 
4.1. Das condições para a participação: 
4.1.1. Poderão participar da licitação quaisquer licitantes interessados que comprovem possuir 
os requisitos mínimos de qualificação e cujo objeto social da empresa, expresso no estatuto ou 
contrato social, especifique ramo de atividade compatível com o objeto da licitação (TCU 
Acórdão 642/2014 — Plenário — TC 015.048/2013-6), bem como, que estejam com 
Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 
— BLL. 

4.1.2. Empresas que participarem deste edital, que praticarem, iniustificadamente, ato ilegal 
tipificado no art. 72 da Lei 10.520/2002, a Administração instaurará processo administrativo 
para apurar as condutas das empresas (TCU - Acórdão n2 754/2015 — Plenário) c/c com as 
Sanções Administrativas previstas no item 27. do edital, sendo que, constituem-se indícios de 

fraude a licitações: 

a) licitante desclassificado por não atender às condições do edital ou por não honrar sua 

proposta, especialmente quando tenha apresentado o menor lance; 

b) licitante com repetição e/ou número de reincidência elevada quando da desclassificação por 

não atender às condições do edital ou por não honrar sua proposta, especialmente quando 

tenha apresentado o menor lance; 

c) inexistência de justificativa plausível para o comportamento que levou à desclassificação, 

como, por exemplo, apresentou proposta com preço inexequível, não atendeu ao chamado 

para apresentar a documentação ou pediu para ser desclassificado que equivale a não 

manutenção da proposta; 

d) Declaração falsa de que cumpre os requisitos de habilitação; 

e) existência de empresas com sócios em comum ou assemelhados participando de um mesmo 

item de determinado pregão, especialmente quando a participação societária ocorrer na 

empresa a qual o objeto foi adjudicado e na que foi desclassificada; 

e.1) empresas com sócio em comum por si só já é suficiente para configurar fraude a licitação. 

f) empresa licitante atuando como 'coelho', ou seja, reduzindo os preços a fim de desestimular 

a participação de outros licitantes na etapa de lances, desistindo posteriormente do certame 

para beneficiar a outra empresa que esteja participando do conluio, que, por sua vez, acaba 
sendo contratada sem ter apresentado a melhor proposta, provocando, assim, prejuízo para a 
Administração. 

4.2. Das restrições para a participação: 
4.2.1. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo licitatório, interessados que 

se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 
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a) constituídos sob a forma de consórcio; 
b) em cumprimento de penalidade de suspensão temporária de participar em licitações, 
imposta pela Administração (TCU, Acórdão 2242/2013 — Plenário, TC 019.276/2013-3); 
c) Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

d) Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação judicial ou 
extrajudicial; 

e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); 
f) Estrangeiras que não funcionem no País; 
g) Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 8°, V da Lei n° 

9.605/98 (Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades 
lesivas a Administração); 

h) as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público — OPSCIP, conhecidas como ONGS de 

participarem em processos licitatórios promovidos pela Administração (Acórdão TCU n° 

746/2014 — Plenário — (TC-021.605/2012-2). 
i) tenham funcionário ou membro da Administração da Prefeitura Municipal de Tejuçuoca/CE, 

mesmo subcontratado, como dirigente, acionista detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital com direito a voto, controlador ou responsável técnico (art. 9, caput da Lei n.2 8.666/93). 

5. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

5.1. Em se tratando de ME ou EPP, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 

de 2006, e para que essa possa gozar dos benefícios previstos no Capítulo V da referida Lei, é 

necessário declarar-se como tal no início da sessão pública do Pregão Eletrônico, se 

comprometendo a apresentar documentação comprobatória caso venha a ser declarada a 

vencedora do certame valendo-se do benefício. 

5.2. A ausência de manifestação sobre o enquadramento, quando solicitado pelo sistema, 

implicara no decaimento do direito de reclamar, posteriormente, essa condição, no intuito de 

usufruir dos benefícios estabelecidos na legislação supracitada. 

6. FUNÇÕES DO(A) PREGOEIRO(A) 

6.1. O certame será conduzido pelo(a) Pregoeiro(a) que terá, em especial, as seguintes 

atrIbuições: 

6.1.1. Conduzir a sessão pública; 

6.1.2. Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e 

aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 

documentos; 

6.1.3. Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 

6.1.4. Coordenar a sessão pública e o envio de lances; 

6.1.5. Verificar e julgar as condições de habilitação; 

6.1.6. Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica; 
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7.6. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
8.1. As licitantes deverão proceder, antes da elaboração das propostas, a verificação minuciosa 
de todos os elementos fornecidos. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo 
licitatório deverão ser enviados ao(à) Pregoeiro(a), por meio eletrônico, no endereço 
licitacaotejucuoca@gmail.com, até 03 (três) dias úteis antes da reunião de abertura da licitação, 
os erros, dúvidas ou omissões porventura observados. A não comunicação no prazo acima 
estabelecido implicara na tácita aceitação dos elementos fornecidos, não cabendo, em 
nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em imperfeições, incorreções, 
omissões ou falhas. 

8.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar 
(CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e 
CPF para pessoa física) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, 

telefone, fax e e-mail). 

8.3. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

8.3.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração. 

8.4. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa 

poderá impugnar o presente Edital, mediante petição escrita, protocolada na Comissão 

Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Tejuçuoca, situada à Rua Mamede 

Rodrigues Teixeira 489, Centro, Tejuçuoca/CE, ou através do e m ail: 

licitacaoteiucuoca@gmail.com no horário de atendimento desta Comissão, que é das 08h00min 

às 12h00m1n, de segunda a sexta-feira. 

8.5. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a Administração Pública o 

licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder a data prevista para a divulgação 

da Proposta, apontando as falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal 

comunicação não terá efeito de recurso. 

8.6. Caberá ao(à) Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de 

recebimento da impugnação. 

8.7. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização 

do certame. 
2.2.. As respostas 205 pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como 
se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes. 

8.9. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação 

em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
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8.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas 
por representante não habilitado legalmente. 

9. DO CREDENCIAMENTO 

9.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para o acesso ao sistema eletrônico (artigo 90, § 1° do Decreto n° 10.024/2019), 
no sítio eletrônico www.blIcompras.org.br. 
9.1.1. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas 
à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 
recebimento das propostas. 

9.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 
9,3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

9.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

sistema Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil -BLL, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

9.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

10. DO ENVIO E APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

10.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

10.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

10.3. Incumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 

processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

10.4. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances 

10.5. O campo "Informações Adicionais" poderá ser utilizado a critério do licitante. 
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10.6. Solicitamos que as empresas apresentem suas propostas e lances de forma exequível, 
com a certeza de que poderão fornecer os produtos dentro dos preços ofertados e padrões de 
qualidade exigidos no edital. 

10.7, Vale lembrar também que os pedidos de realinhamento de preços são exceções à regra, 
destinados sempre a situações excepcionalíssimas, e somente serão deferidos, se em total 
consonância com a lei. 

10.8, A proposta de Preços Eletrônica deverá conter necessariamente o seguinte: 
10.8.1. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 
apresentação. 
10.8.2. Preço unitário e total, expressos em reais (R$). 
10.8.3. Especificação clara do objeto, com todos seus itens, com respectivas quantidades, de 
acordo com o Anexo I deste Edital. 
10.8.4. Marcas dos produtos e/ou fabricante do produto e demais informações relativas ao bem 
ofertado. 

10.8.5. Os preços devem ser cotados em moeda nacional, devendo incluir todos os custos 

necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a 
incidir direta ou indiretamente sobre o fornecimento, constantes da proposta, abrangendo, 

assim, todos os custos necessários à execução do objeto em perfeitas condições durante o 

prazo de contrato. 

10.8.6. Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de 

explicitar em sua proposta. 

10.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas por ele apresentadas até o término 

do prazo para recebimento. 

10.10. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

10.11. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

conforme Art. 26, DECRETO N2 10.024/2019; 

10.11.1. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público 

após o encerramento do envio de lances, conforme parágrafo 82, Art. 26, DECRETO N2
10.024/2019 

10.12. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

11. DA RECEPÇÃO E DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS 
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11.1. A partir do horário previsto no preâmbulo deste Edital terá início à sessão pública do 
Pregão Eletrônico n° 2023.12.27.01- PE - FMS com a divulgação das propostas de preços 
recebidas e início da etapa e lances, conforme Edital e o Decreto n° 10.024/2019. 

12. DA ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
12.1. Na análise da proposta de preços será verificado o atendimento de todas as especificações 
e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
12.2. A classificação das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO ITEM indicado no Termo 
de Referência (Anexo I). 

123. Após a análise, serão desclassificadas, com base no artigo 48, incisos I e II da Lei 
8.666/93, as Propostas que: 

12.3.1. Apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim considerados 
aqueles que não venham a ter demonstrada a sua viabilidade através de documentação que 
comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes 
de produtividade são compatíveis com a execução do objeto; 
12.3.2. Não atenderem às exigências contidas neste Edital; 
12.3.3. Será desclassificada a proposta inicial cadastrada na plataforma da BLL que identifique o 
licitante, lembrando que a proposta que deverá conter todos os dados do licitante é a proposta 

é a proposta anexada juntamente com os documentos de habilitação, conforme item 10.11. 

12.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

12.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

12.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) Pregoeiro(a) e 

somente estas participarão da etapa de lances. 

12.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

12.8. Na elaboração da proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo 

discriminado no mapa de preços constante do processo administrativo que deu origem a este 

edital; entretanto, na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite 

máximo constante no referido mapa de preços e, caso o lote cotado seja composto de itens, o 

preço unitário do item deverá ser inferior àquele limite. 

12.9. Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se o licitante desatender às 

exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, 

verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e 

assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

12.9.1. Ocorrendo a situação a que se refere o inciso anterior, o Pregoeiro(a) poderá negociar 
com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

12.10. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de item inferior ao determinado 

por este Edital. 
13. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
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13.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico Bolsa de Licitações do Brasil — www.blIcompras.org.br, na data, horário e local, 
indicados neste Edital. 
13.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

13.2.1. TAMBÉM SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE IDENTIFIQUE O LICITANTE. 
13.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
13.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
13.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
13.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
13.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
13.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item/lote. 
13.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

13.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

13.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO E 
FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado. 
13.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o 

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
13.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco minutos), o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
13.12. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 

lance final e fechado em até 05 (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 
13.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 
13.14. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecido nos itens 

anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 
três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco 
minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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13.15. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio 
da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 
exigências de habilitação. 
13.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

13.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
13.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

13.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 

13.21. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO ITEM, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

13.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
13.23. Em relação a itens/lotes não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 

à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas. 

13.24. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance, 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

13.25. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

13.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

13.27. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 
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13.28. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

13.29. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

13.30. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 32, § 22, da Lei n2 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 

13.30.1. No país; 
13.30.2. Por empresas brasileiras; 

13.30.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

13.30.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
13.31. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

13.32. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

13.33. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
13.34. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 24 (VINTE E 
QUATRO) HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
13.35. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

14. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

14.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do art 72 e no 5 92 do art. 26 do Decreto n.2 10.024/2019. 
14.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão n2 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 
14.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
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mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

14.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 
14.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
14.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

14.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

14.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

14.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

14.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

14.5. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

14.5.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

14.5.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

14.6. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

15. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

15.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 
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15.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). (TCU (Acórdão n° 1.793/2011 — Plenário) 
15.1.2. A Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU abrange o cadastro do CNJ, do CEIS, 
do próprio TCU e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP do Portal da Transparência. 
15.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

15.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n2 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

15.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do(s) licitante(s) será analisada. 
15.3. O descumprimento do item acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §32, do Decreto 10.024, de 2019. 

15.4, Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação. 

15.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

15.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

15.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

15.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

15.8. OS LICITANTES DEVERÃO ENCAMINHAR, NOS TERMOS DESTE EDITAL, A DOCUMENTAÇÃO 

RELACIONADA NOS ITENS A SEGUIR, PARA FINS DE HABILITAÇÃO: 

15.9. Relativos à Habilitação Jurídica: 
15.9.1. CÉDULA DE IDENTIDADE do responsável legal da empresa e signatário da Proposta. 

15.9.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual. Devidamente registrado pela 

Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

15.9.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL EM VIGOR, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
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acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Os documentos em apreço 
deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
15.9.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
da diretoria em exercício. 

15.9.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

15.10. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

15.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

15.10.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual, municipal ou distrital, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto licitado. 

15.10.3. PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL e MUNICIPAL 

da sede ou filial do licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus 

períodos de validade, devendo os mesmos apresentar igualdade de CNPJ: 

a) CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITO REFERENTE À QUITAÇÃO DE TRIBUTOS E 

CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS, OU EQUIVALENTE, certidão expedida conjuntamente pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta 

n2 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

b) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS, OU EQUIVALENTE, expedida pela Secretaria da 

Fazenda do Estado. 

c) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, OU EQUIVALENTE, expedida pela Secretaria 

de Finanças do Município. 

15.10.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

15.10.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa, nos termos do título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de 1 de maio de 1943. 

15.11. Relativa à Qualificação Técnica: 

15.11.1. Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, deverá ser apresentado em papel timbrado, com identificação do assinante, que a 

empresa forneceu produtos/serviços compatíveis, e características com o objeto da presente 

licitação. 

15.11.1.1. Fica facultado aos licitantes a apresentação de contrato ou instrumento hábil que 

comprove que a empresa forneceu produtos/serviços objeto do atestado de capacidade técnica 

mencionado no item anterior. 
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15.11.1.2. Caso o(s) atestado(s) não explicite(m) com clareza o fornecimento de 
produtos/prestação de serviços, este(s) deverá(ão) ser acompanhando do respectivo contrato 
ou instrumento congênere que comprove o objeto da contratação. 

15.12. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 
15.12.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica. 

15.12.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial de origem que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC. 

15.12.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade; 

15.13. Demais exigências: 

15.13.1. Declaração, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação. 
15.13.2. Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) 

com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do artigo 27, 

inciso V, da Lei n9 8.666/93. (Empregador Pessoa Jurídica). 

15.13.3. Declaração que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

15.14. Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser 

entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa efetuada por Tradutor 

Juramentado e também devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e 

Documentos. 

15.15. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também 

deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e 

Documentos. 

15.16. As declarações relacionadas deverão estar emitidas em papéis timbrados dos Órgãos ou 

Empresas que as expediram. 

15.17. O representante legal que assinar os documentos exigidos ao licitante, deverá estar 

credenciado para esse fim e ser comprovado junto ao Cadastro. 
15.13. 05 documentos necessários à habilitação deverão estar dentro do prazo de validade de 
sua apresentação, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese de o documento não 

conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou 

regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a sua validade. Na ausência de tal 

declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 60 

(sessenta) dias, a partir da data de sua emissão; e poderão ser apresentados em original ou 
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entregues mediante fotocópia, os quais, nesse caso, deverão estar obrigatoriamente 
autenticados em cartório competente, não podendo ser apresentados através de fac-símile. 
15.18.1. Serão aceitas somente cópias legíveis. 
15,18.2. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 
15.18.3. Caso na autenticação conste expressamente que esta se refere ao verso e ao anverso 
do documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem 
validade. 

15.18.4. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a 
disponibilização do documento pela intemet, o(a) Pregoeiro(a) poderá verificar a autenticidade 
do mesmo através de consulta via internet e no mesmo deverá conter o certificado de 
autenticidade. 

15.18.5. Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste 
instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o 
objeto da licitação. 

15.18.6. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com 
seu funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, o licitante deverá, sob 

pena de ser inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu 
período de validade coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da 

paralisação, sob pena de rescisão contratual supervenientemente, levar o documento ao(à) 

Pregoeiro(a) nas condições de autenticação expressas neste Edital, para que seja apensado ao 

processo de licitação. 

15.19. Depois de examinados os documentos apresentados para efeito de habilitação das 

licitantes, mediante confronto com as condições deste Edital, serão desqualificados e não 

aceitos aqueles que não atenderem às exigências aqui estabelecidas. 

15.20. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da 

empresa de pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei n g 

11.488/2007, será assegurado o prazo de OS (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) 

Pregoeiro(a), para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por 

igual período, conforme dispõe a Lei Complementar ri° 123/2006. 

15.21. A não comprovação da regularidade fiscal, até o final do prazo estabelecido, implicará a 

decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(à) Pregoeiro(a) 

convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 

15.22. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

15.23. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 
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16. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS VENCEDORA 
16.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
16.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 
pelo licitante ou seu representante legal. 
16.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 

16.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
16.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
16.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 52 da Lei n2 8.666/93). 
16.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

16.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

16.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

16.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

17. DOS RECURSOS 

17.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 

forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

17.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

17.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso 

17.2.1.1. No juízo de admissibilidade das intenções de recurso serão avaliadas tão somente a 

presença dos pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e 

motivação — TCU Ac. 520/2014-Plenário, item 9.5.1. 

17.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 
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17.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
17.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
17.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

18.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

18.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
18.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §12 da LC n2 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

18.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

18.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

18.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos 

na documentação apresentada. 

19. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

19.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

19.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

20. DO CONTRATO 

20.1. O licitante vencedor da presente licitação deverá, quando for o caso, assinar Contrato com 

a Administração, nos termos do Anexo III, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

data de notificação (telefônica, fax, escrita ou e-mail), onde estarão inclusas todas as condições, 

obrigações e responsabilidades constantes deste Edital e seus Anexos, imprescindíveis à fiel 

execução do objeto da licitação, e na forma descrita na Lei n.12 8.666/93, sob pena de ser 

aplicada a penalidade prevista no art. 72 da Lei n.2 10.520, bem ainda a convocação do 22

(segundo) colocado no certame. 
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20.2. O Contrato deverá ser assinado por quem de direito, dentro do prazo supramencionado 
na Unidade Gestora desta licitação, podendo ser retirado de tal órgão por procurador habilitado 
para que o representante da empresa possa assiná-lo. 

20.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 
e 78 da Lei n2 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 
da mesma Lei. 

20.4. Caso a Detentora da Ata de Registro de Preços se recuse, injustificadamente, a assinar o 
contrato, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da assinatura da 
Ata, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

21. DO LOCAL E PRAZO DE FORNECIMENTO 

21.1. Os produtos serão fornecidos de acordo com as solicitações requisitadas pela(s) 

Secretaria(s) Municipal(is) contratante(s), devendo os mesmos serem entregues junto à sede 

da(s) mesma(s), ou onde for mencionado na(s) respectiva(s) Ordem(ns) de Compra. 

22. DA FISCALIZAÇÃO 

22.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a) Secretaria Competente, 

através de servidor especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com 

o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n2 8.666/1993. 

23. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

23.1. Será efetuado recebimento provisório de bens que careçam de verificação técnica e em 

definitivo após verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, em 

até 90 (noventa) dias, contados do recebimento provisório, nos termos do art. 73, inc. II, alínea 

"b", da Lei federal n2 8.666/93. 

24. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

24.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

24.1.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento e seus anexos, 

no contrato e nas demais cominações legais. 

24.1.2. Dar início à execução dos fornecimentos conforme estabelecido na Ordem de 

Fornecimento expedida pela CONTRATANTE. 

24.1.3. A CONTRATADA deverá entregar o objeto Contratado no local determinado pela 

contratante, e no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias após a expedição da Ordem de 
Fornecimento/Compra pela Secretaria competente. 
24.1.4. Evitar o emprego de produtos impróprios ou de qualidade inferior para o fornecimento 

do bem, não podendo tal fato ser invocado para justificar cobrança adicional a qualquer título. 

24.1.5. Cientificar, por escrito, dentro do prazo de 24 horas, a fiscalização da CONTRATANTE 

qualquer ocorrência anormal verificada na execução dos fornecimentos, independentemente 

da comunicação verbal, sob pena de multa. 

24.1.6. Manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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24.1.7. Substituir em qualquer tempo e sem ônus para o Município, no prazo de 24 (vinte 
quatro) horas da recusa, todo e qualquer fornecimento ou em execução em desacordo com as 
especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou má qualidade. 
24.1.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido 
para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à 
fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 
24.1.9. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, 
impostos, encargos sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente 
pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação 
correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
24.1.10. A ausência ou omissão da fiscalização da contratante não eximirá o fornecimento das 
responsabilidades previstas deste instrumento. 
24.1.11. Arcar com todas as despesas e encargos fiscais, previdenciários, obrigações da 
legislação trabalhista, sociais, seguros obrigatórios. 

24.1.12. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do Contrato, no 

todo ou em parte, a terceiros, sem anuência da Contratante, sob pena de rescisão. 

24.1.13. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe a contratada, não 

poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos 

fornecimentos objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo 

não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas. 

25. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

25.1. A Administração Pública obriga-se a; 

25.1.1. A Contratante se obriga a proporcionar ao(à) Contratado(a) todas as condições 

necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes desse instrumento, consoante 

estabelece a Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

25.1.2. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de 

Fornecimento/Compra; 

25.1.3. Aplicar as penalidades previstas no Edital e seus anexos, no contrato e nas demais 

cominações legais, na hipótese de a CONTRATADA não cumprir os termos contratuais, mantidas 

as situações normais de disponibilidade e volume dos fornecimentos, arcando a referida 

empresa com quaisquer prejuízos que tal ato acarretar ao CONTRATANTE; 

25.1.4. Fiscalizar e acompanhar os fornecimentos executados pela contratada; 

25.1.5. Comunicar ao(à) Contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução 

do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
25.1.e. Providenciar os pagamentõs ao(à) Contratado(a) à vista das Notas Fiscais/Faturas 
devidamente atestadas pelo Setor Competente; 

25.1.7. Disponibilizar, indicar o local e horários em que deverão ser entregue os fornecimentos. 

26. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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26.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 
26.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
26.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
26.1.3. apresentar documentação falsa; 
26.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
26.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
26.1.6. não mantiver a proposta; 

26.1.7. cometer fraude fiscal; 
26.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 
26.2. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar 
o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de 
Tejuçuoca e será descredenciado no Cadastro de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Tejuçuoca, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e seus 

anexos, no contrato e nas demais cominações legais. 
26.3. Aos proponentes que ensejarem o retardamento da execução contratual, seja total ou 

parcial, comportar-se de modo inidôneo, não mantiverem a proposta, fizerem declaração falsa 

ou cometerem fraude fiscal, falharem ou fraudarem na execução do contrato poderão ser 

aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos 

causados ao Município de Tejuçuoca pelo infrator: 

I. Advertência; 

I l. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor previsto da contratação. No caso de 

descumprimento do contrato firmado; 

Ill. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 

município de Tejuçuoca por prazo não superior a 02(dois) anos; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o município de Tejuçuoca 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir o município de Tejuçuoca pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

26.4. O valor da multa aplicada será deduzido pela CONTRATANTE por ocasião do pagamento, 

momento em que o Departamento Administrativo e Financeiro do Município de Tejuçuoca 

comunicará à CONTRATADA; 

26.5. Se não for possível o pagamento por meio de desconto, a CONTRATADA ficará obrigada a 
recolher 3 multa por meio de DAM — Documento de Arrecadação Municipal. Se não o fizer, será 
encaminhado ao órgão competente para cobrança e processo de execução. 

26.6. A reabilitação do Contratado só poderá ser promovida, mediante requerimento, após 

decorrido o prazo da aplicação da sanção e desde que indenize o Município pelo efetivo 

prejuízo causado ao Erário quando a conduta faltosa, relativamente ao presente certame, 

repercutir prejudicialmente no âmbito da Administração Pública Municipal. 
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26.7. As sanções previstas serão aplicadas assegurando ao Contratado ou ao Adjudicatário, o 
contraditório e a ampla defesa, nos seguintes prazos e condições: 
a) 05(cinco) dias úteis nos casos de advertência. 
b) 10(dez) dias úteis da abertura de vista do processo, no caso de declaração de impedimento 
para licitar ou contratar com o Município de Tejuçuoca. 
26.8. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 
prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao 
processo. 

26.9. A aplicação das penalidades é de competência do Secretário signatário do respectivo 
contrato. 

26.10. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada de 
ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à 
CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas. 

27. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

27.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta das 

seguintes dotações Orçamentárias: 

órgão 09 

Unidade Orçamentária 02 

Função 10 

Sub-Função 302 

Programa 0068 

Projeto Atividade 1.014 

Elemento de Despesas 4.4.90.52.00 

Dotação Orçamentária Completa 0902.10.302.0068.1.014 

Fonte de Recursos 1601000000 

28. DO PAGAMENTO 

28.1. O pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal e fatura 

correspondente aos produtos entregues. A fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo 

Ordenador de Despesas, que atestará o produto entregue. 

28.2. Caso a fatura seja aprovada pelo Ordenador de Despesas, o pagamento será efetuado até 

30 (trinta) dia após o protocolo da Fatura pela CONTRATADA. 

28.3. Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas 

à CONTRATADA, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 

contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
28.4. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se 

adimplente com a Regularidade Fiscal e Trabalhista. 

28.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer 

processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação 

tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade. 
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28.6. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento 
das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
28.7. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações do Anexo I — Termo de Referência do Edital do Pregão 
Eletrônico n2 2023.12.27.01- PE - FMS, 

29. DO REGIME DE FORNECIMENTO 

29.1. Entrega total do bem. 

30. DO REAJUSTE ECONÔMICO 

30.1. O reajuste econômico-financeiro do contrato, a ser reconhecido por meio de termo 

aditivo, pode ocorrer a qualquer tempo para restabelecer o Princípio do Equilíbrio Econômico-

Financeiro conforme o disposto no inciso XXI art. 37 da Constituição Federal e § 5° inciso II, 

alínea "d" do art. 65, da Lei de licitações vigente. 

31. DAS PRERROGATIVAS 

31.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE relativos ao presente Contrato e 

também os abaixo elencados: 

31.1.1. Modificar o contrato unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do 

interesse público; 

31.1.2. Extinguir o contrato unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do artigo 79 da 

Lei n.2 8.666/93; 

31.1.3. Aplicar as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato. 

32. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

32.1. O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser 

rescindido em conformidade com o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93. 

32.2. Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I, da Lei no 

8.666/93, à CONTRATANTE são assegurados os direitos previstos no artigo 80, incisos I a IV, §§ 

1° ao 40, da supracitada lei. 

32.3. Por ato unilateral desta Administração, nos casos previsto na Lei de Licitações. 

33. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

33.1. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade 

competente revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade, de ofício, ou por 

provocação de terceiros, mediante decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer 

reclamações ou direitos à indenização ou reembolso. 
33.2. É facultada ao(a) Pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo 

licitatório. 

33.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-ão os dias de inicio e incluir-

se-ão os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste Edital se iniciam e se vencem 
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somente em dia de expediente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de 
Tejuçuoca. 

33.5. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
33.6. 0(A) Pregoeiro(a) poderá sanar erros formais que não acarretem prejuízos para o objeto 
da licitação, a Administração e os licitantes, dentre estes, os decorrentes de operações 
aritméticas. 

33.7. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a), nos termos da legislação 
pertinente. 

33.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa. 

33.9. A Comissão Permanente de Licitação atenderá aos interessados no horário das 08h00min 

às 12h0Omin, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, situada à Rua Mamede Rodrigues 

Teixeira, 489, Centro, Tejuçuoca/CE, CEP n° 62.610-000, e-mail licitacaoteiucuocaPgmail.com,

para maiores esclarecimentos. 

33.10. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 

Edital será o da Comarca de Tejuçuoca, Estado do Ceará. 

Tejuçuoca/CE, 29 de dezembro de 2023. 

Roberta Azevedo Vida 
Secretária de Saúde 

__.------

er.
Secre',.ána 

Q•z,:ik,ace.,,,I\.:,tilnicipã 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

ÓRGÃOS SOLICITANTES: SECRETARIA DE SAÚDE 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE SAÚDE 

1. OBJETO 
1.1. AQUISIÇÃO DE APARELHO DE RAIO-X PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO 
MUNICIPIO DE TEJUÇUOCA-CE. 

2. JUSTIFICATIVAS E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
2.1. DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO:. 

2.1.1. O presente projeto tem como objetivo a aquisição de aparelho de raio-x. Mesmo com novas 
tecnologias, o exame de Raio-X continua sendo uma ferramenta importante para o diagnóstico de distúrbios 
em pacientes. O Raio-X é um dos exames de imagem menos complexos e também mais solicitados por 
médicos no mundo todo, seja em clínicas ou hospitais. Geralmente, é a partir do exame que o primeiro 
diagnóstico é Obtido. fácil perceber que o exame de Raio-X tem uma importância enorme no rol de exames 
mais solicitados pelos médicos tendo uma enorme importância na investigação de fraturas e outras doenças 
tornando assim primordial na identificação de doenças, fraturas entre outras enfermidades. Por isso a 
modernização, conseqüentemente o funcionamento do aparelho de Raio-X no município de Tejuçuoca/CE, é 
essencial para uma melhor e mais rápida avaliação médica em casos de urgências ganhando um tempo 
precioso para atender casos que necessitem desse exame e também diminuindo o fluxo de pacientes que 
saem deste município para realizar esse exame nos municípios vizinhos. 
2.1.2. A quantidade solicitada no item 1.1. deste Termos de Referência, esta justificada de acordo com 
quantitativo estabelecido pela Secretaria de SAÚDE conforme Convênio Federal de proposta n2 

11780781000123005. 

2.1.3. O objeto desse termo de referência enquadra-se na categoria de bens comuns, de que, trata a lei n° 
10.520/2002 por possuir padrões de desempenho e características gerais e especificas usualmente 
encontradas no mercado, podendo ser licitado por meio da modalidade pregão. 

2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E ESTIMATIVA DE GASTOS 
2.1. As especificações e quantitativos dos produtos a serem adquirido-contratados, estão de acordo com o 

previsto no artigo 15, § 72, da Lei 8.666/93, demonstrados explicitamente neste Termo de Referência, 
conforme especificações abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT, VAL, UNIT. VAL. TOTAL 

1 

EQUIPAMENTO FIXO PARA RADIOLOGIA EM GERAL 
DIGITAL DE 500MA/125KV—GERADOR DE 40 KW GERADOR 

COM TECNOLOGIA EM ALTA FREQUÊNCIA CONTROLADO 
POR MICROPROCESSADORES, EM POTENCIAL CONSTANTE. 
ALI M E NTAÇÃO 220/380V, 50/60HZ; TRI FAS i CO POTÊNCIA 
MÍNIMA DE 40 KW; COMPENSAÇÃO AUTOMÁTICA DE 
REDE +/- 10%; PROTEÇÃO TÉRMICA DO TUBO DE RAIOS-X; 
INDICADORES DE AUTO DIAGNÓSTICO PARA FALHAS DO 
SISTEMA; MESA DE COMANDO COM AJUSTES DE KV, MA, 

TEMPO EMAS; AJUSTE DE KV DE 30 A 125 KV EM PASSOS 

UNID 1,00 R$ 340.433,33 R$ 340.433,33 
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DE 1KV; AJUSTE DE MA DE PELO MENOS 10 A NO MÍNIMO 
500 MA; VARIAÇÕES DE MAS DE 0,1 A NO MÍNIMO 630 
MAS; TEMPO DE EXPOSIÇÃO DE NO MÍNIMO 0,001 A 5 
SEGUNDOS OU MAIOR; (POSSIBILITANDO QUE O NÍVEL DE 
RADIAÇÃO PARA O PACIENTE E USUÁRIO SEJA O MENOR 
POSSÍVEL) MÍNIMO DE 500 TÉCNICAS PROGRAMÁVEIS E 
EDITÁVEIS (OTIMIZAÇÃO TEMPO DE TRABALHO EM TORNO 
DE 60% E POSSIBILITANDO UM GAMA MUITO MAIOR DE 
EXAMES). INDICAÇÃO DE EXPOSIÇÃO POR SINAL SONORO E 
LUMINOSO. TUBO DE RAIOS —X COM FOCO Si MM E 2 
MM; CAPACIDADE TÉRMICA DO ÂNODO DE PELO MENOS 
300 KHU; CAPACIDADE TÉRMICA DO CONJUNTO EMISSOR 
DE PELO MENOS 1200 KHU, COLUNA PORTA TUBO 
GIRATÓRIA, TIPO CHÃO-CHÃO COM DESLOCAMENTO 
LONGITUDINAL DE PELO MENOS 230 CM; MOVIMENTO 
GIRATÓRIO DO EIXO DA COLUNA DE +/- 180'; FREIOS 
ELETROMAGNÉTICOS LIBERADOS ATRAVÉS DE BOTÕES;
ROTAÇÃO DO TUBO +/- 1809; BRAÇO TELESCÓPICO DE 30 
CM; GONIÔMETRO PARA INDICAÇÃO DA ANGULAÇÃO DO 
TUBO. MESA RADIOGRÁFICA TAMPO FLUTUANTE COM 
DESLOCAMENTO TRANSVERSAL MÍNIMO DE 85 CM E 
LONGITUDINAL MÍNIMO DE 23 CM, COM FREIOS 
ELETROMAGNÉTICOS LIBERADOS POR PEDAL; DIMENSÕES 
MÍNIMAS DOTAMPO 220 CM DE COMPRIMENTO X 80 CM 
DE LARGURA X 70 CM DE ALTURA. CAPACIDADE MÍNIMA 
DE CARGA 300 KG; POTTERBUCKY OSCILANTE, BANDEJA 
COM SISTEMA DE AUTOCENTRALIZAÇÃO DE CHASSIS PARA 
FILMES OU CASSETES DE 13X18 CM A 35X43 EM 
QUALQUER DIREÇÃO; GRADE ANTIDIFUSORA DE ALTA 
RESOLUÇÃO. BUCKY MURAL COM DESLOCAMENTO 
VERTICAL MÍNIMO DE 140 CM; FREIO MECÂNICO; 
POTTERBUCKY OSCILANTE, BANDEJA COM SISTEMA DE 
AUTOCENTRALIZAÇÃO DE CHASSIS PARA FILMES OU 
CASSETESDE 13X18 CM A 35X43 EM QUALQUER DIREÇÃO; 
GRADE ANTIDIFUSORA DE ALTA RESOLUÇÃO. COLIMADOR 
MANUAL; TEMPORIZADOR DE 30 SEGUNDOS PARA 
DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO; FILTRAÇÃO INERENTE 
MÍNIMA DE 2 MMAL EQUIVALENTE. PAR DE CABOS DE 
ALTA TENSÃO DE 150 KV. INCLUSO QUADRO DE FORÇA. 
DETECTOR DIGITAL WIRELESS DR PARA EXAMES EM SALA 
DE RAIOS X, PARA APLICAÇÕES EM PACIENTES ADULTOS E 
PEDIÁTRICOS; CARACTERÍSTICAS GERAIS: PAINEL DIGITAL 
DE ESTADO SÓLIDO DO TIPO FLAT PANEL, COM CONEXÃO 
ENTRE O DETECTOR DIGITAL E O CONSOLE DE AQUISIÇÃO 
REALIZADA SEM FIO; ADAPTÁVEL AOS EQUIPAMENTOS 
SALA DE RAIOS-X FIXOS ANALÓGICOS EXISTENTES NA 
INSTITUIÇÃO, PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES DE ROTINA 

E/OU EMERGÊNCIA, COM DETECTOR POSICIONADO NA 
GAVETA/BUCKY OU FORA DO MESMO; CADA SISTEMA 
DEVERÁ SER COMPOSTO DE: 01 X DETECTOR FLAT PANEL 
(FPD — FLAT PANEL DETECTOR); 01 X CARREGADOR DA 
FONTE DE ENERGIA COM 1 BATERIA ADICIONAL DE 
POLÍMERO DE ÍON DE LíTIO; O DETECTOR DEVE POSSUIR 
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GRAU DE PROTEÇÃO IP44, 01 X CONSOLE DE AQUISIÇÃO, 
VISUALIZAÇÃO E MANIPULAÇÃO DE IMAGENS COM 
SOFTWARE DE DISTRIBUIÇÃO DE IMAGEM DE PELO 
MENOS 8 VISUALIZAÇÕES SIMULTÂNEAS NATIVO AO 
SOFTWARE DO EQUIPAMENTO, OU SEJA, POSSIBILIDADE 
DE DISTRIBUIR A IMAGEM SEM A NECESSIDADE DE ABRIR 
UMA NOVA APLICAÇÃO; SOFTWARE QUE POSSIBILITE A 
RECONSTRUÇÃO DE EXAMES DE COLUNA TOTAL COM OU 
SEMI AUTOMÁTICA. O SISTEMA DEVERÁ SER ENTREGUE 
COM TODOS OS CABOS, CONECTORES, DISPOSITIVOS E 
SOFTWARES NECESSÁRIOS PARA O FUNCIONAMENTO; 
PARA O SISTEMA INCLUINDO TODAS AS BATERIAS E O 
DETECTOR; PAINEL DIGITAL: DETECTOR WIRELESS DE 
ESTADO SÓLIDO, UTILIZANDO CINTILADOR A BASE DE 
IODETO DE CÉSIO — CSI; TAMANHO: 35X43CM; TAMANHO 
DO PIXEL: MENOR OU IGUAL A 1504M (MfCRONS); 
CONVERSOR A/D DE, NO MÍNIMO, 16 BITS;MATRIZ DO 
DETECTOR: MAIOR OU IGUAL A 2300 X 2800. COM FONTE 
DE ENERGIA: BATERIA, COM TEMPO DE CARREGAMENTO 
COMPLETO MENOR QUE 3 HORAS; PESO MÁXIMO DO 
DETECTOR (COM UMA BATERIA): 3,5 KG; CAPACIDADE DE 
SUPORTAR 150 KG (OU MAIS) DISTRIBUÍDOS SOBRE A 
SUPERFÍCIE DO DETECTOR. ESTAÇÃO DE TRABALHO: 
MONITOR: MÍNIMO DE 19"; GABINETE COM 
CONFIGURAÇÃO MÍNIMA: PROCESSADOR — CORE 15 (OU 
SIMILAR), 500GB DE ARMAZENAMENTO HARD DISK E 8GB 
DE MEMÓRIA RAM. GRAVADOR DE CD/DVD. 01 TECLADO E 
01 MOUSE ÓPTICO, AMBOS COM CONECTOR PADRÃO 
USB. SOFTWARE DE AQUISIÇÃO DAS IMAGENS: EXIBIÇÃO 
DAS IMAGENS EM ATÉ 4 SEGUNDOS APÓS A EXPOSIÇÃO 
(PRÉ-VISUALIZAÇÃO), E NO MÁXIMO 8 SEGUNDOS PARA 
IMAGEM PROCESSADA. INSERÇÃO DE DADOS DO 
PACIENTE DE FORMA MANUAL OU UTILIZANDO 
PROTOCOLO DICOM WORKLIST; PERMITIR A GRAVAÇÃO 

DE IMAGENS EM CD/DVD; FERRAMENTAS DE 
PROCESSAMENTO DAS IMAGENS ADQUIRIDAS COM 
SEGUINTES RECURSOS: CONFIGURAÇÃO PELO USUÁRIO 

DOS PROTOCOLOS DE AQUISIÇÃO E PROCESSAMENTO POR 
DIFERENTES REGIÕES ANATÕMICAS; AJUSTE DE LATITUDE, 

CONTRASTE E BRILHO INDEPENDENTEMENTE; RECORTE 
DA IMAGEM; INSERÇÃO DE TEXTOS FIXOS E EDITADOS 

PELO USUÁRIO; MAGNIFICAÇÃO DA IMAGEM PARA 
VISUALIZAÇÃO; ROTAÇÃO E INVERSÃO DA IMAGEM; 
PACOTE DE CONECTIVIDADE DICOM 3.0. GARANTIA 
MÍNIMA DE 12 MESES. REGISTRO DO EQUIPAMENTO NA 

ANVISA. A EMPRESA VENCEDORA DEVE DECLARAR POR 
MEIO DE DECLARAÇÃO QUE POSSUI ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
AUTORIZADA PELO FABRICANTE NO ESTADO DO CEARÁ EM 
UM RAIO DE NO MÁXIMO 150 KM DO MUNICÍPIO DE 
TEJUÇUOCA. 

SISTEMA DE IMPRESSÃO DE FILMES RADIOLÓGICOS LASER 
A SECO COM CAPACIDADE DE IMPRESSÃO PARA INCLUIR 2 
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(DOIS) TAMANHOS DE FILMES SIMULTANEAMENTE. 
DENSIDADE ÓPTICA DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 3.2, 
CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 70 FILMES POR 
HORA NO TAMANHO 35 X 43 CM, CAPACIDADE DE 
MEMÓRIA MÍNIMA DE 1 GB. IMPRESSÃO NO PADRÃO 
DICOM 3.0. PARA USO EM MODALIDADES MÉDICAS, COM 
IMPRESSÃO DE TECNOLOGIA E RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 
500DPI PARA TODAS AS IMAGENS NELA GERADAS. 
CARREGAMENTO DOS FILMES A LUZ DO DIA EM 
MAGAZINE COM CAPACIDADE DE NO MÍNIMO 100 FILMES. 
CONEXÃO COM MODALIDADES ATRAVÉS DO PROTOCOLO 
DICOM 3.0. CALIBRAÇÃO AUTOMÁTICA DA DENSIDADE DE 
CADA FILME IMPRESSO. ESCALA DE CINZA DE NO MÍNIMO 
12 BITS. DEVERÁ ACOMPANHAR OS 
EQUIPAMENTOS UM NOBREAK COMPATÍVEL COM A 
POTÊNCIA DO DIGITALIZADOR DE IMAGENS E IMPRESSORA 
DRY. GARANTIA MÍNIMA DOS EQUIPAMENTOS: 12 MESES. 

VALOR TOTAL 

3. CUSTO ESTIMADO PARA LICITAÇÃO 
3.1. Diante do exposto foi realizada pesquisa de mercado, conforme propostas orçamentárias dos 
fornecedores (coleta de preços), para aquisição dos produtos. 
3.2. O valor global estimado desta licitação é de R$ 340.433,33 (TREZENTOS E QUARENTA MIL, 
QUATROCENTOS E TRINTA E TRÊS REAIS E TRINTA E TRÊ CENTAVOS). 

4. TIPO DE LICITAÇÃO 
4.1. Menor PREÇO POR ITEM (Disputa Aberto Fechado). 

5. MODALIDADE DE LICITAÇÃO 
5.1. Pregão Eletrônico para Aquisição. 

6. DO LOCAL E PRAZO DE FORNECIMENTO. 
6.1. O bem será entregue de acordo com a Ordem de Compra requisitada pela Secretaria Municipal 

contratante, devendo o mesmo ser entregue junto à sede da(s) mesma(s), ou onde for mencionado na(s) 

respectiva(s) Ordem(ns) de Compra, sendo as despesas com a entrega, bem como todas as taxas e 

documentos de responsabilidade da empresa Contratada. 

7. DA FISCALIZAÇÃO 
7.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a) Secretaria Competente, através de 

servidor, especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 

67, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

8.0. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
8.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
8.1.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento e seus anexos, no contrato e 

nas demais cominações legais. 
8.1.2. Dar início à execução dos fornecimentos conforme estabelecido na Ordem de Fornecimento expedida 

pela CONTRATANTE. 
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8.1.3. A CONTRATADA deverá entregar o objeto Contratado nos locais determinados :xon aWe e no 
prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias após a expedição da Ordem de Fornecime'ritUerrfpra pela 
Secretaria competente. 
8.1.4. Evitar o emprego de produtos impróprios ou de qualidade inferior para o fornecimento dos produtos, 
não podendo tal fato ser invocado para justificar cobrança adicional a qualquer título. 
8.1.5. Cientificar, por escrito, dentro do prazo de 24 horas, a fiscalização da CONTRATANTE qualquer 
ocorrência anormal verificada na execução dos fornecimentos, independentemente da comunicação verbal, 
sob pena de multa. 
8.1.6. Manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
8.1.7. Substituir em qualquer tempo e sem ônus para o Município, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da 
recusa, todo e qualquer fornecimento ou em execução em desacordo com as especificações exigidas e 
padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou má qualidade. 
8.1.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua 
culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução 
de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução 
contratual. 
8.1.9. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, 
transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas 
e especificas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução 
contratual. 
8.1.10. A ausência ou omissão da fiscalização da contratante não eximirá o fornecimento das 
responsabilidades previstas deste instrumento. 
8.1.11. Arcar com todas as despesas e encargos fiscais, previdenciários, obrigações da legislação trabalhista, 
sociais, seguros obrigatórios. 
8.1.12. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do Contrato, no todo ou em 
parte, a terceiros, sem anuência da Contratante, sob pena de rescisão. 
8.1.13. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe a contratada, não poderá ser alegada 

como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos fornecimentos objeto deste 

contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais 

condições estabelecidas. 
8.1.14. Emitir todos os documentos: Nota Fiscal, Recibo e documento do veículo em nome da contratante 

9.0. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
9.1. A Administração Pública obriga-se a: 
9.1.1. A Contratante se obriga a proporcionar ao(à) Contratado(a) todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes desse instrumento, consoante estabelece a Lei n° 8.666/93 e suas 

alterações posteriores; 
9.1.2. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de 
Fornecimento/Compra; 
9.1.3. Aplicar as penalidades previstas no Edital e seus anexos, na ata de registro de preços, no contrato e nas 
demais cominaçoes legais, na hipótese de a CONTRATADA não cumprir os termos contratuais, mantidas as 
situações normais de disponibilidade e volume dos fornecimentos, arcando a referida empresa com 
quaisquer prejuízos que tal ato acarretar ao CONTRATANTE; 
9.1.4. Fiscalizar e acompanhar os fornecimentos executados pela contratada; 
9.1.5. Comunicar ao(à) Contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
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9.1.6. Providenciar os pagamentos ao(à) Contratado(a) à vista das Notas Fiscais/Fat 
atestadas pelo Setor Competente; 
9.1.7. Disponibilizar, indicar o local e horários em que deverão ser entregue os fornecimentos. 

WW•lejp4z 

,r) • 
e.-.: 

vidamgátIV 
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10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação 
regular, no ato da assinatura do mesmo, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, 
para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação de multa de 10% (dez por cento) 
incidente sobre o valor a ser indenizado. 

10.2. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 
de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com o Município de Tejuçuoca e será descredenciado no Cadastro de 
Licitações da Prefeitura Municipal de Tejuçuoca, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas no Edital e seus anexos, no contrato e nas demais cominações legais. 
10.3. Aos proponentes que ensejarem o retardamento da execução contratual, seja total ou parcial, 
comportar-se de modo inidôneo, não mantiverem a proposta, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude 
fiscal, falharem ou fraudarem na execução do contrato poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes 
sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao Município de Tejuçuoca pelo infrator: 
I. Advertência; 
II. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor previsto da contratação. No caso de descumprimento do 
contrato firmado; 
III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o município de 
Tejuçuoca por prazo não superior a 02(dois) anos; 
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o município de Tejuçuoca enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir o município de Tejuçuoca 

pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

10.4. O valor da multa aplicada será deduzido pela CONTRATANTE por ocasião do pagamento, momento em 

que o Departamento Administrativo e Financeiro do Município de Tejuçuoca comunicará à CONTRATADA; 

10.5. Se não for possível o pagamento por meio de desconto, a CONTRATADA ficará obrigada a recolher a 

multa por meio de DAM — Documento de Arrecadação Municipal. Se não o fizer, será encaminhado ao órgão 

competente para cobrança e processo de execução. 
10.6. A reabilitação do Contratado só poderá ser promovida, mediante requerimento, após decorrido o prazo 

da aplicação da sanção e desde que indenize o Município pelo efetivo prejuízo causado ao Erário quando a 

conduta faltosa, relativamente ao presente certame, repercutir prejudicialmente no âmbito da 

Administração Pública Municipal. 
10.7. As sanções previstas serão aplicadas assegurando ao Contratado ou ao Adjudicatário, o contraditório e 

a ampla defesa, nos seguintes prazos e condições: 
a) 05(cinco) dias úteis nos casos de advertência. 
b) 10(dez) dias úteis da abertura de vista do processo, no caso de declaração de impedimento para licitar ou 
contratar com o Município de Tejuçuoca. 
10.8. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do 
interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 
10.9. A aplicação das penalidades é de competência do Secretário signatário do respectivo contrato. 

R. Mamede Rodrigues Teixeira, n° 489 — Centro, Tejuçuoca/CE 
CNPJ n° 23.489.834/0001-08 CGF n° 06.920.921-5 

www.teiucuoca.ce.qov 

 .4.11•1 1•1111 1, 



PREFEITURA DE 

TEJUÇUOCA 
(4, /2"tenp,a, Fm/ toc(43-

-441/ 
10.10. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contrata 14 .ser ot • ot 
judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à CONTRATANTE, clet"B js-tra's 
infrações cometidas. 

11. DAS DOTA ÕES ORCAMENTÁRIAS 

órgão 09 

Unidade Orçamentária 02 

Função 10 

Sub-Função 302 

Programa 0068 

Projeto Atividade 1.014 

Elemento de Despesas 4.4.90.52.00 

Dotação Orçamentária Completa 0902.10.302.0068.1.014 

Fonte de Recursos 1601000000 

12. DO PAGAMENTO 
12.1. O pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal e fatura correspondente aos 
produtos entregues. A fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo Ordenador de Despesas, que 
atestará o produto entregue. 
12.2. Caso a fatura seja aprovada pelo Ordenador de Despesas, o pagamento será efetuado até 30 (trinta) dia 
após o protocolo da Fatura pela CONTRATADA. 
12.3. Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas à 
CONTRATADA, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o 
prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
12.4. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA se encontra adimplente com a 
Regularidade Fiscal e Trabalhista. 
12.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de 
reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida pela 

Internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade. 
12.6. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
12.7. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de 
acordo com as especificações do Anexo 1 — Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico. 

13. DO REGIME DE ENTREGA 
13.1. Conforme a necessidade e financeiro da unidade gestora. 

14. DO REAJUSTE ECONÔMICO 
14.1. O reajuste econômico-financeiro do contrato, a ser reconhecido por meio de termo aditivo, pode 
ocorrer a qualquer tempo para restabelecer o Princípio do Equilíbrio Econômico-Financeiro conforme o 
disposto no inciso XXI art. 37 da Constituição Federal e § 50 inciso II, alínea "d" do art. 65, da Lei de licitações 
vigente. 
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15. DAS DAS PRERROGATIVAS 
15.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE relativos ao presente Contrat m em 
abaixo elencados:
15.1.1. Modificar o contrato unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público; 
15.1.2. Extinguir o contrato unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do artigo 79 da Lei n.2
8.666/93; 
15.1.3. Aplicar as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato. 

16. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
16.1. O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá 
conformidade com o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93. 
16.2. Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I, da 
CONTRATANTE são assegurados os direitos previstos no artigo 80, incisos I a IV, §§ 1° ao 
lei. 

16.3. Por ato unilateral desta Administração, nos casos previsto na Lei de Licitações. 

0:9
1.100~

140.0*•~01,40

Re'nert evedo Vidal 

Secre`ária S'a,:!de Municipal 

rçoberta Azevedo 
2.79l2,321 

Vidal 

Secretária de SAÚDE 

ser rescindido em 

Lei no 8.666/93, à 
4°, da supracitada 

Tejuçuoca/CE, 13 de dezembro de 2023. 
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AUTORIZAÇÃO 

Sr(a). Pregoeiro(a) do Município de Tejuçuoca/CE, 

Encaminhamos a vossa senhoria o Termo de Referência em anexo, tendo em vista a existência de 
saldo orçamentário para a realização da despesa e em conformidade com os ditames do art. 38 da Lei n2 

8.666/93, com redação dada pela Lei n9 8.883/94, AUTORIZAMOS a abertura de processo administrativo de 

licitação na Modalidade Pregão Eletrônico para o Registro de Preços, cujo objeto é o AQUISIÇÃO DE 

APARELHO DE RAIO-X PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE 

TEJUÇUOCA-CE. Devidamente caracterizado na justificativa, procedendo à respectiva autuação, protocolo e 

numeração de folhas, segundo as informações dispostas a seguir: 

Tejuçuoca/CE, 13 de dezembro de 2023. 

BeRoberta Azevedo Vidal 

Secretaria de SAÚDE 
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PROPOSTA DE EQUIPAMENTO 

N° da Proposta Ano 

11780781000123005 2023 

CNPJ 

11780781000109 
Beneficiário Esfera Administrativa 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TEJUCUOCA 

Tipo de Beneficiário 
FUNDO PUBLICO DA ADMINISTRACAO DIRETA MUNICIPAL 

Dirigente 
Responsável Legal não cadastrado 

CPF do Dirigente 
Responsável Legal não 

População Telefone Município CEP 
19.551 TEJUÇUOCA 62.610-000 

Endereço E-mail 
MAMEDE RODRIGUES TEIXEIRA, CENTRO 

RECURSO DA PROPOSTA 

Recurso 
EMENDA PARLAMENTAR 

Objeto 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE PARA UNIDADE DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM SAÚDE 

Composição 

EMENDA 

Número 

27000001 

DADOS DA(S) UNIDADE(S) ASSISTIDA(S) 

CNPJ Nome 

23489834000108 

Tipo de Unidade 
HOSPITAL 

RELAÇÃO DE ITENS CADASTRADOS 

Tipo de Serviço 

Assistência à Emergência - Hospital 

Valor 

699.885,00 

CNES 

HOSPITAL MUNICIPAL ROQUE SILVA MOTA 2562146 

Endereço 
RUA ALFREDO P MESQUITA - CENTRO, CEP:62614000 

Setor 
Atendimento Imediato / Atendimentos de Urgência e Emergência- Urgências (baixa e média complexidade) 

Ambiente 
Posto de enfermagem e serviços 

Nome do Equipamento Qtd. Valor Unitário Valor Total (R$) 

Geladeira/ Refrigerador 2 2.173,00 4.346,00 

Carro Maca Simples 2 4.275,00 8.550,00 

Impressora Laser (Comum) 1 3.193,00 3.193,00 

Ar Condicionado 4 1.843,00 7.372,00 

Mesa de Exames 2 3.209,00 6.418,00 

Cadeira de Rodas Adulto 3 1.505,00 4.515,00 

Tipo de Serviço 

Apoio Diagnóstico - Hospital 

Setor 
Apoio ao Diagnóstico e Terapia 1 Patologia Clinica 
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Ambiente 

Laboratório de bioquímica 

Nome do Equipamento 

Banho-Maria 

Analisador Bioquímico 

Computador (Desktop-Básico) 

Microscópio Laboratorial 

Ambiente 

Laboratório de Hematologia e Hemostasia 

Nome do Equipamento 

Analisador Automático para Hematologia 

Centrifuga Laboratorial 

Qtd. Valor Unitário 

1 2.362,00 
1 114.072,00 
2 4.624,00 
1 13.698,00 13.698,00 

Qtd. Valor Unitário Valor Total (R$) 

1 109.219,00 109.219,00 

1 3.655,00 3.655,00 

Setor 

Apoio ao Diagnóstico e Terapia / lmagenologia - Radiologia 

Ambiente 
Sala de exames (com comando) Geral - Odontológico - Mama - Densitometria 

Nome do Equipamento 

Ar Condicionado 

Biombo Plumbífero 

Aparelho de Raios X - Fixo Digital 

Ambiente 

Sala de interpretação e laudos 

Nome do Equipamento Qtd. Valor Unitário Valor Total (R$) 

Negatoscópio 1 2.075,00 2.075,00 

Impressora Dry de Filmes Radiológicos 1 41.834,00 41.834,00 

TOTAL UNIDADE ASSISTIDA QTD. VALOR 

26 699.885,00 

TOTAL GERAL QTD. VALOR 

26 699.885,00 

DADOS DO CADASTRADOR 

CPF 

85415316353 

E-mail 

renatannobre@yahoo.com.br 

Qtd. Valor Unitário Valor Total (R$) 

1 1,843,00 1.843,00 

1 8.337,00 8.337,00 

1 359.148,00 359.148,00 

Nome 

RENATA NEGREIROS NOBRE 

Telefone 

8599781108 
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ANEXO II — MINUTA DO MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

AO PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TEJUÇUOCA/CE. 

Processo: PREGÃO ELETRÔNICO N2 
Data e Hora de Abertura:   às   horas 
Razão Social:   CNPJ: 
Endereço: CEP: 
Fone: 
Banco: Agência N.2:  Conta Corrente n.2: 
E-mail: 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE APARELHO DE RAIO-X PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE TEJUÇUOCA-CE. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT. VAL. UNIT. VAL. TOTAL 

1 

EQUIPAMENTO FIXO PARA RADIOLOGIA EM GERAL 
DIGITAL DE 500MA/125KV—GERADOR DE 40 KW 
GERADOR COM TECNOLOGIA EM ALTA FREQUÊNCIA 
CONTROLADO POR MICROPROCESSADORES, EM 
POTENCIAL CONSTANTE. ALIMENTAÇÃO 220/380V, 
50/60HZ; TRIFÁSICO POTÊNCIA MÍNIMA DE 40 KW; 
COMPENSAÇÃO AUTOMÁTICA DE REDE +/- 10%; 
PROTEÇÃO TÉRMICA DO TUBO DE RAIOS-X; INDICADORES 
DE AUTO DIAGNÓSTICO PARA FALHAS DO SISTEMA; MESA 
DE COMANDO COM AJUSTES DE KV, MA, TEMPO EMAS; 
AJUSTE DE KV DE 30 A 125 KV EM PASSOS DE 1KV; AJUSTE 
DE MA DE PELO MENOS 10 A NO MÍNIMO 500 MA; 
VARIAÇÕES DE MAS DE 0,1 A NO MÍNIMO 630 MAS; 
TEMPO DE EXPOSIÇÃO DE NO MÍNIMO 0,001 A 5 
SEGUNDOS OU MAIOR; (POSSIBILITANDO QUE O NÍVEL 
DE RADIAÇÃO PARA O PACIENTE E USUÁRIO SEJA O 
MENOR POSSÍVEL) MÍNIMO DE 500 TÉCNICAS 
PROGRAMÁVEIS E EDITÁVEIS (OTIMIZAÇÃO TEMPO DE 
TRABALHO EM TORNO DE 60% E POSSIBILITANDO UM 
GAMA MUITO MAIOR DE EXAMES). INDICAÇÃO DE 
EXPOSIÇÃO POR SINAL SONORO E LUMINOSO. TUBO DE 
RAIOS —X COM FOCO Si MM E 2 MM; CAPACIDADE 
TÉRMICA DO ÂNODO DE PELO MENOS 300 KHU; 
CAPACIDADE TÉRMICA DO CONJUNTO EMISSOR DE PELO 
MENOS 1200 KHU. COLUNA PORTA TUBO GIRATÓRIA, 
TIPO CHÃO-CHÃO COM DESLOCAMENTO LONGITUDINAL 
DE PELO MENOS 230 CM; MOVIMENTO GIRATÓRIO DO 
EIXO DA COLUNA DE +/- 180; FREIOS 
E L ET ROM AG N ÉT I COS LIBERADOS ATRAVÉS DE BOTÕES; 
ROTAÇÃO DO TUBO +/- 1809; BRAÇO TELESCÓPICO DE 30 
CM; GONIÔMETRO PARA INDICAÇÃO DA ANGULAÇÃO DO 
TUBO. MESA RADIOGRÁFICA TAMPO FLUTUANTE COM 
DESLOCAMENTO TRANSVERSAL MÍNIMO DE 85 CM E 
LONGITUDINAL MÍNIMO DE 23 CM, COM FREIOS 
ELETROMAGNÉTICOS LIBERADOS POR PEDAL; 

UNID 1,00 
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DIMENSÕES MÍNIMAS DOTAMPO 220 CM DE 
COMPRIMENTO X 80 CM DE LARGURA X 70 CM DE 
ALTURA. CAPACIDADE MÍNIMA DE CARGA 300 KG; 
POTTERBUCKY OSCILANTE, BANDEJA COM SISTEMA DE 
AUTOCENTRALIZAÇÃO DE CHASSIS PARA FILMES OU 
CASSETES DE 13X18 CM A 35X43 EM QUALQUER 
DIREÇÃO; GRADE ANTIDIFUSORA DE ALTA RESOLUÇÃO. 
BUCKY MURAL COM DESLOCAMENTO VERTICAL MÍNIMO 
DE 140 CM; FREIO MECÂNICO; POTTERBUCKY OSCILANTE, 
BANDEJA COM SISTEMA DE AUTOCENTRALIZAÇÃO DE 
CHASSIS PARA FILMES OU CASSETESDE 13X18 CM A 
35X43 EM QUALQUER DIREÇÃO; GRADE ANTIDIEUSORA 
DE ALTA RESOLUÇÃO. COLIMADOR MANUAL; 
TEMPORIZADOR DE 30 SEGUNDOS PARA DESLIGAMENTO 
AUTOMÁTICO; FILTRAÇÃO INERENTE MÍNIMA DE 2 MMAL 
EQUIVALENTE. PAR DE CABOS DE ALTA TENSÃO DE 150 
KV. INCLUSO QUADRO DE FORÇA. DETECTOR DIGITAL 
WIRELESS DR PARA EXAMES EM SALA DE RAIOS X, PARA 
APLICAÇÕES EM PACIENTES ADULTOS E PEDIÁTRICOS; 
CARACTERÍSTICAS GERAIS: PAINEL DIGITAL DE ESTADO 
SÓLIDO DO TIPO FLAT PANEL, COM CONEXÃO ENTRE O 
DETECTOR DIGITAL E O CONSOLE DE AQUISIÇÃO 
REALIZADA SEM FIO; ADAPTÁVEL AOS EQUIPAMENTOS 
SALA DE RAIOS-X FIXOS ANALÓGICOS EXISTENTES NA 
INSTITUIÇÃO, PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES DE ROTINA 
E/OU EMERGÊNCIA, COM DETECTOR POSICIONADO NA 
GAVETA/BUCKY OU FORA DO MESMO; CADA SISTEMA 
DEVERÁ SER COMPOSTO DE: 01 X DETECTOR FLAT PANEL 
(FPD - FLAT PANEL DETECTOR); 01 X CARREGADOR DA 
FONTE DE ENERGIA COM 1 BATERIA ADICIONAL DE 
POLÍMERO DE ÍON DE LíTIO; O DETECTOR DEVE POSSUIR 
GRAU DE PROTEÇÃO IP44, 01 X CONSOLE DE AQUISIÇÃO, 
VISUALIZAÇÃO E MANIPULAÇÃO DE IMAGENS COM 
SOFTWARE DE DISTRIBUIÇÃO DE IMAGEM DE PELO 
MENOS 8 VISUALIZAÇÕES SIMULTÂNEAS NATIVO AO 
SOFTWARE DO EQUIPAMENTO, OU SEJA, POSSIBILIDADE 
DE DISTRIBUIR A IMAGEM SEM A NECESSIDADE DE ABRIR 
UMA NOVA APLICAÇÃO; SOFTWARE QUE POSSIBILITE A 
RECONSTRUÇÃO DE EXAMES DE COLUNA TOTAL COM OU 
SEMI AUTOMÁTICA. O SISTEMA DEVERÁ SER ENTREGUE 
COM TODOS OS CABOS, CONECTORES, DISPOSITIVOS E 
SOFTWARES NECESSÁRIOS PARA O FUNCIONAMENTO; 
PARA O SISTEMA INCLUINDO TODAS AS BATERIAS E O 
DETECTOR; PAINEL DIGITAL: DETECTOR WIRELESS DE 
ESTADO SÓLIDO, UTILIZANDO CINTILADOR A BASE DE 
IODETO DE CÉSIO - CSI; TAMANHO: 35X43CM; TAMANHO 
DO PIXEL: MENOR OU IGUAL A 1501.tM (MíCRONS); 
CONVERSOR A/D DE, NO MÍNIMO, 16 RITS;MATRIZ DO 

DETECTOR: MAIOR OU IGUAL A 2300 X 2800. COM FONTE 
DE ENERGIA: BATERIA, COM TEMPO DE CARREGAMENTO 
COMPLETO MENOR QUE 3 HORAS; PESO MÁXIMO DO 
DETECTOR (COM UMA BATERIA): 3,5 KG; CAPACIDADE DE 
SUPORTAR 150 KG (OU MAIS) DISTRIBUÍDOS SOBRE A 
SUPERFÍCIE DO DETECTOR. ESTAÇÃO DE TRABALHO: 
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MONITOR: MÍNIMO DE 19"; GABINETE COM 
CONFIGURAÇÃO MÍNIMA: PROCESSADOR — CORE 15 (OU 
SIMILAR), 500GB DE ARMAZENAMENTO HARD DISK E 8GB 
DE MEMÓRIA RAM. GRAVADOR DE CD/DVD. 01 TECLADO 
E 01 MOUSE ÓPTICO, AMBOS COM CONECTOR PADRÃO 
USB. SOFTWARE DE AQUISIÇÃO DAS IMAGENS: EXIBIÇÃO 
DAS IMAGENS EM ATÉ 4 SEGUNDOS APÓS A EXPOSIÇÃO 
(PRÉ-VISUALIZAÇÃO), E NO MÁXIMO 8 SEGUNDOS PARA 
IMAGEM PROCESSADA. INSERÇÃO DE DADOS DO 
PACIENTE DE FORMA MANUAL OU UTILIZANDO 
PROTOCOLO DICOM WORKLIST; PERMITIR A GRAVAÇÃO 
DE IMAGENS EM CD/DVD; FERRAMENTAS DE 
PROCESSAMENTO DAS IMAGENS ADQUIRIDAS COM 
SEGUINTES RECURSOS: CONFIGURAÇÃO PELO USUÁRIO 
DOS PROTOCOLOS DE AQUISIÇÃO E PROCESSAMENTO 
POR DIFERENTES REGIÕES ANATÕMICAS; AJUSTE DE 
LATITUDE, CONTRASTE E BRILHO INDEPENDENTEMENTE; 
RECORTE DA IMAGEM; INSERÇÃO DE TEXTOS FIXOS E 
EDITADOS PELO USUÁRIO; MAGNIFICAÇÃO DA IMAGEM 
PARA VISUALIZAÇÃO; ROTAÇÃO E INVERSÃO DA IMAGEM; 
PACOTE DE CONECTIVIDADE DICOM 3.0. GARANTIA 
MÍNIMA DE 12 MESES. REGISTRO DO EQUIPAMENTO NA 
ANVISA. A EMPRESA VENCEDORA DEVE DECLARAR POR 
MEIO DE DECLARAÇÃO QUE POSSUI ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA AUTORIZADA PELO FABRICANTE NO ESTADO DO 
CEARÁ EM UM RAIO DE NO MÁXIMO 150 KM DO 
MUNICÍPIO DE TEJUÇUOCA. 

SISTEMA DE IMPRESSÃO DE FILMES RADIOLÓGICOS LASER 
A SECO COM CAPACIDADE DE IMPRESSÃO PARA INCLUIR 
2 (DOIS) TAMANHOS DE FILMES SIMULTANEAMENTE. 
DENSIDADE ÓPTICA DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 3.2, 
CAPACIDADE DE IMPRESSÃO MÍNIMA DE 70 FILMES POR 
HORA NO TAMANHO 35 X 43 CM, CAPACIDADE DE 
MEMÓRIA MÍNIMA DE 1 GB. IMPRESSÃO NO PADRÃO 
DICOM 3.0. PARA USO EM MODALIDADES MÉDICAS, COM 
IMPRESSÃO DE TECNOLOGIA E RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 
500DPI PARA TODAS AS IMAGENS NELA GERADAS. 
CARREGAMENTO DOS FILMES A LUZ DO DIA EM 
MAGAZINE COM CAPACIDADE DE NO MÍNIMO 100 
FILMES. CONEXÃO COM MODALIDADES ATRAVÉS DO 
PROTOCOLO DICOM 3.0. CALIBRAÇÃO AUTOMÁTICA DA 
DENSIDADE DE CADA FILME IMPRESSO. ESCALA DE CINZA 
DE NO MÍNIMO 12 BITS. DEVERÁ 
ACOMPANHAR OS EQUIPAMENTOS UM NOBREAK 
COMPATÍVEL COM A POTÊNCIA DO DIGITALIZADOR DE 
IMAGENS E IMPRESSORA DRY. GARANTIA MÍNIMA DOS 
EQUIPAMENTOS. 12 MESES. 

VALOR TOTAL 

- DA FORMA DE ENTREGA/FORNECIMENTO: O fornecimento dos produtos licitados poderá ser 
feito de forma fracionada, de acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo 
de contratação, mediante a expedição de periódicas. 
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- PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/FORNECIMENTO: Os produtos deverão ser entregues em até 
120(CENTO E VINTE) DIAS, a contar da emissão da ORDEM DE COMPRA, nos locais 
determinados pela CONTRATANTE. 

- VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

Observações: 
• O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações 
contidas no anexo I — Projeto Básico/Termo de Referência deste edital. 
• Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão 
incluídas todas as despesas necessárias ao fornecimento, inclusive as relacionadas com: 

- Encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
- Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 
- Taxas, Impostos, Fretes com deslocamento e todos e quaisquer valores que incidam na 

entrega dos bens. 
- Seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e 

prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo 
fornecimento. 

Local/Data:     de  de  
Assinatura Proponente 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal 
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ANEXO III — MINUTA DO CONTRATO 

Contrato que entre si celebram de um lado o 
MUNICÍPIO DE TEJUÇUOCA/CE, por intermédio da 

Secretaria de e do outro 

 , nas condições abaixo pactuadas. 

O MUNICÍPIO DE TEJUÇUOCA/CE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua 
Mamede Rodrigues Teixeira, 489 — CEP: 62.610-000, Centro — Tejuçuoca, Estado do Ceará, 
inscrito no CNPJ sob o n°  , por intermédio da Secretaria Municipal de 
 , neste ato representado pelo (a) Secretário (a) Municipal de  , Sr(a). 
 , CPF N° , doravante denominada CONTRATANTE, e do outro 
a empresa  , com endereço na   n°  
Bairro   CEP:  , telefone  , em   Estado do  

inscrito no CNPJ sob o n°  , representada por  , CPF n° 

 , RG n° - SSP/ , doravante denominada CONTRATADA, de 

acordo com o Pregão Eletrônico n° 2023.12.27.01- PE - FMS, em conformidade com o que 

preceitua as Leis Federais n° 10.520/2002 e 8.666/93 e suas alterações posteriores e o Decreto 

Federal n° 7.892/2013, sujeitando-se os CONTRATANTES às suas normas e às cláusulas e 

condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1. O presente contrato tem como fundamento as Leis n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

10.520, de 18 de julho de 2002, no Decreto Federal n° 7.892/2013 e nas demais normas legais 

aplicáveis. 

CLÁUSULA SEGUNDA— DO OBJETO 

2.1. O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE APARELHO DE RAIO-X PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE TEJUÇUOCA-CE. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PREÇO 

3.1. A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pelo fornecimento do objeto deste contrato o 

valor global de R$    reais). 

ITEM ESPECIFICAÇÕES MARCA UNID. QUANT. 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

CLÁUSULA QUARTA — DA VINCULAÇÃO AO EDITAL, E A PROPOSTA. 
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4.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do Edital do Pregão Eletrônico n° 
2023.12.27.01- PE - FMS e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem 
parte deste instrumento contratual, independente de sua transcrição. 

CLÁUSULA QUINTA— DO LOCAL E PRAZO DE FORNECIMENTO 
5.1. O produto será fornecido de acordo com a solicitação requisitada pela(s) Secretaria(s) 
Municipal(is) contratante(s), devendo o mesmo ser entregue junto à sede da(s) mesma(s), ou 
onde for mencionado na(s) respectiva(s) Ordem(ns) de Compra, sendo as despesas com a 
entrega, bem como todas as taxas e documentos de responsabilidade da empresa Contratada 
de responsabilidade da empresa Contratada. 

CLÁUSULA SEXTA — DA FISCALIZAÇÃO 

6.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a) Secretaria Competente, 
através de servidor especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com 
o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1. Será efetuado recebimento provisório de bens que careçam de verificação técnica e em 

definitivo após verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, em 

até 120 (Cento e vinte) dias, contados do recebimento provisório, nos termos do art. 73, inc. II, 

alínea "b", da Lei federal n2 8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

8.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

8.1.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento e seus anexos, 

no contrato e nas demais cominações legais. 

8.1.2. Dar inicio à execução dos fornecimentos conforme estabelecido na Ordem de 

Fornecimento expedida pela CONTRATANTE. 

8.1.3. A CONTRATADA deverá entregar o objeto Contratado nos locais determinados pela 
contratante, e no prazo máximo de 120 (CENTO E VINTE) DIAS após a expedição da Ordem de 

Fornecimento/Compra pela Secretaria competente. 
8.1.4. Evitar o emprego de produtos impróprios ou de qualidade inferior para o fornecimento 
dos produtos, não podendo tal fato ser invocado para justificar cobrança adicional a qualquer 

titulo. 
8.1.5. Cientificar, por escrito, dentro do prazo de 24 horas, a fiscalização da CONTRATANTE 

qualquer ocorrência anormal verificada na execução dos fornecimentos, independentemente 

da comunicação verbal, sob pena de multa. 

8.1.6. Manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
8.1.7. Substituir em qualquer tempo e sem ()nus para o Município, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas da recusa, todo e qualquer fornecimento ou em execução em desacordo com as 

especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vicio ou má qualidade. 

8.1.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 

decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido 
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para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à 
fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 
8.1.9. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, 
impostos, encargos sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente 
pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação 
correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
8.1.10. A ausência ou omissão da fiscalização da contratante não eximirá o fornecimento das 
responsabilidades previstas deste instrumento. 
8.1.11. Arcar com todas as despesas e encargos fiscais, previdenciários, obrigações da legislação 
trabalhista, sociais, seguros obrigatórios. 

8.1.12. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do Contrato, no 
todo ou em parte, a terceiros, sem anuência da Contratante, sob pena de rescisão. 
8.1.13. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe a contratada, não poderá 
ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos 

fornecimentos objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo 

não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas. 

8.1.14. Emitir todos os documentos: Nota Fiscal, Recibo e documento do veículo em nome da 

contratante. 

CLÁUSULA NONA— DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

9.1. A Administração Pública obriga-se a: 

9.1.1. A Contratante se obriga a proporcionar ao(à) Contratado(a) todas as condições 

necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes desse instrumento, consoante 

estabelece a Lei n2 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

9.1.2. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de 

Fornecimento/Compra; 

9.1.3. Aplicar as penalidades previstas no Edital e seus anexos, na ata de registro de preços, no 

contrato e nas demais cominações legais, na hipótese de a CONTRATADA não cumprir os 

termos contratuais, mantidas as situações normais de disponibilidade e volume dos 

fornecimentos, arcando a referida empresa com quaisquer prejuízos que tal ato acarretar ao 

CONTRATANTE; 

9.1.4. Fiscalizar e acompanharas fornecimentos executados pela contratada; 

9.1.5. Comunicar ao(à) Contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução 

do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

9.1.6. Providenciar os pagamentos ao(à) Contratado(a) à vista das Notas Fiscais/Faturas 

devidamente atestadas pelo Setor Competente; 
9.1.7. Disponibilizar, indicar o local e horários em que deverão ser entregue os fornecimentos. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

R. Mamede Rodrigues Teixeira, n° 489 — Centro, Tejuçuoca/CE 
CNPJ n° 23.489.834/0001-08 CGF n° 06.920.921-5 

www.teiuçuoca.ce.qov 



PREFEITURA DE 

TIEJUÇUOCA 
(4,1, /mim lêwpa mio/ We4 

10.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
10.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
10.1.3. apresentar documentação falsa; 
10.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
10.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
10.1.6. não mantiver a proposta; 
10.1.7. cometer fraude fiscal; 
10.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 
10.2. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar 
o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de 
Tejuçuoca e será descredenciado no Cadastro de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Tejuçuoca, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e seus 
anexos, no contrato e nas demais cominações legais. 

10.3. Aos proponentes que ensejarem o retardamento da execução contratual, seja total ou 
parcial, comportar-se de modo inidôneo, não mantiverem a proposta, fizerem declaração falsa 

ou cometerem fraude fiscal, falharem ou fraudarem na execução do contrato poderão ser 

aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos 

causados ao Município de Tejuçuoca pelo infrator: 

I. Advertência; 

I I. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor previsto da contratação. No caso de 

descumprimento do contrato firmado; 

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 

município de Tejuçuoca por prazo não superior a 02(dois) anos; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o município de Tejuçuoca 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir o município de Tejuçuoca pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

10.4. O valor da multa aplicada será deduzido pela CONTRATANTE por ocasião do pagamento, 

momento em que o Departamento Administrativo e Financeiro do Município de Tejuçuoca 

comunicará à CONTRATADA; 

10.5. Se não for possível o pagamento por meio de desconto, a CONTRATADA ficará obrigada a 

recolher a multa por meio de DAM — Documento de Arrecadação Municipal. Se não o fizer, será 

encaminhado ao órgão competente para cobrança e processo de execução. 
10.6. A reabilitação do Contratado só poderá ser promovida, mediante requerimento, após 
decorrido o prazo da aplicação da sanção e desde que indenize o Município pelo efetivo 

prejuízo causado ao Erário quando a conduta faltosa, relativamente ao presente certame, 

repercutir prejudicialmente no âmbito da Administração Pública Municipal. 

10.7. As sanções previstas serão aplicadas assegurando ao Contratado ou ao Adjudicatário, o 

contraditório e a ampla defesa, nos seguintes prazos e condições: 
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a) 05(cinco) dias úteis nos casos de advertência. 
b) 10(dez) dias úteis da abertura de vista do processo, no caso de declaração de impedimento 
para licitar ou contratar com o Município de Tejuçuoca. 
10.8. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 
prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao 
processo. 
10.9. A aplicação das penalidades é de competência do Secretário signatário do respectivo 
contrato. 

10.10. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada de 
ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à 
CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
11.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta das 
seguintes dotações Orçamentárias:  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DO PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal e fatura 

correspondente aos produtos entregues. A fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo 

Ordenador de Despesas, que atestará o produto entregue. 

12.2. Caso a fatura seja aprovada pelo Ordenador de Despesas, o pagamento será efetuado até 

30 (trinta) dia após o protocolo da Fatura pela CONTRATADA. 

12.3. Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas 

à CONTRATADA, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 

contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 

12.4. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se 

adimplente com a Regularidade Fiscal e Trabalhista. 

12.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer 

processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação 

tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade. 

12.6. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento 

das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

12.7. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não 

estiver de acordo com as especificações do Anexo I — Termo de Referência do Edital do Pregão 

Eletrônico n2 2023.12.27.01- PE - FMS. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO REGIME DE FORNECIMENTO 
12.1. Parcelado conforme a necessidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA— DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

14.1. O contrato terá prazo de duração a partir da publicação do extrato do contrato, até 120 

cento e vinte dias a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogado por necessidade e 

conveniência da Administração, nos termos da Lei n2 8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA— DO REAJUSTE ECONÔMICO 
15.1. O reajuste econômico-financeiro do contrato, a ser reconhecido por meio de termo 
aditivo, pode ocorrer a qualquer tempo para restabelecer o Princípio do Equilíbrio Econômico-
Financeiro conforme o disposto no inciso XXI art. 37 da Constituição Federal e § 5° inciso 
alínea "d" do art. 65, da Lei de licitações vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS PRERROGATIVAS 
16.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE relativos ao presente Contrato e 
também os abaixo elencados: 

16.1.1. Modificar o contrato unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do 
interesse público; 

16.1.2. Extinguir o contrato unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do artigo 79 da 

Lei n.° 8.666/93; 

16.1.3. Aplicar as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA— DA RESCISÃO CONTRATUAL 

17.1. O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser 

rescindido em conformidade com o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93. 

17.2. Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I, da Lei no 

8.666/93, à CONTRATANTE são assegurados os direitos previstos no artigo 80, incisos I a IV, §§ 

1° ao 4°, da supracitada lei. 

17.3. Por ato unilateral desta Administração, nos casos previsto na Lei de Licitações. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS 

18.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n2 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e 

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n2 8.078, 

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

18.1.1. Acórdão n.° 2569/2018 — Plenário, o TCU concluiu que "A Administração Pública pode 

invocar a Lei 8.078/1990 (CDC),na condição de destinatária final de bens e serviços, quando 

suas prerrogativas estabelecidas na legislação de licitações e contratos forem insuficientes para 

garantir a proteção mínima dos interesses da sociedade [...J". (cf. Boletim de Jurisprudência n.2

244, sessões 6 e 7 de novembro de 2018). 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA— DO FORO 

19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Tejuçuoca, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 

controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 

excluindo-se, desde já, qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justas e acertadas, as partes firmam, em 02 (duas) vias, o presente instrumento 

contratual, depois de lido e achado conforme, para que produza seus efeitos jurídicos e legais. 

Tejuçuoca/CE, de de 
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